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1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (ART. 6º, XXIII, “A” E “I” DA LEI N. 14.133/2021).
1.1. Aquisição de módulo/gaveta externa  de expansão para  storage IBM FlashSystem 5015  e discos (HDD) associados, para atender as necessidades do laboratório de informática do SETEC/SR/PF/AC quanto à
ampliação de capacidade de armazenamento em pelo menos 100TB do Sistema de Acesso Remoto de Dados - SARD, necessário para a continuidade dos trabalhos de análise pericial na área de informática, nos termos da tabela
abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento:

 ITEM                            DESCRIÇÃO   CATMAT UNIDADE QUANTIDADE  VALOR TOTAL
(MÁXIMO ACEITÁVEL)

 1

Módulo/gaveta externa de expansão para storage IBM FlashSystem 5015, iSCSI SFP+ 10GbE, com 12 slots para discos rígidos SAS de 3.5",
duas expansões do tipo canister contendo pelo menos duas portas SAS de 12 GB para conexão e controle, compatível com rack 2U, fonte de
energia com capacidade de 100-240 V AC, cabos externos para conexão e cabos de força AC, suporte e parafusos de fixação em rack. O módulo
já deve estar equipado com discos HDD de 10 TB (preferencialmente), 7200 rpm, 12 GB SAS NL (NearLine), 3.5 INCH, totalizando pelo menos
100 TB de capacidade de armazenamento disponível.

478077  Unidade 1 R$ 57.000,00

                                                                                                                                                                                                              TOTAL R$ 57.000,00

1.2. A área de Perícias em Informática do Setor Técnico-Científico (SETEC/SR/PF/AC), dispõe de um servidor de processamento de dados e storage para armazenamento, que compõem o Sistema SARD, onde são
processados e disponibilizados para os demandantes, todos os dados extraídos dos dispositivos computacionais encaminhados para exames periciais no âmbito dos procedimentos investigativos da SR/PF/AC.
1.3. Ao longo de aproximadamente 2 anos de funcionamento neste SETEC, a implantação do SARD se mostrou um recurso fundamental para uma maior agilidade e objetividade no trabalho pericial, além de facilitar o
acesso para as equipes de investigação aos dados provenientes dos exames realizados e garantir maior segurança no seu armazenamento.
1.4. Contudo, em virtude da alta demanda por exames dessa natureza, acentuada excepcionalmente pela deflagração de operações de grande envergadura, a capacidade atual de armazenamento já se encontra esgotada,
havendo a necessidade urgente de sua ampliação, uma vez que diversos exames da área de informática encontram-se pendentes e necessitam de espaço de armazenamento para os dados serem disponibilizados no SARD.
1.5. Considerando o exposto, a contratação se torna urgente, a fim de sanar o esgotamento do sistema o quanto antes, evitando prejuízo aos exames periciais e, por consequência, aos respectivos Inquéritos Policiais.
1.6. Salienta-se ainda que, em virtude do SETEC/AC já contar com storage da marca IBM com as características descritas acima, e com suporte da fabricante ainda vigente, o módulo/gaveta de expansão e discos
associados, objetos do presente Termo de Referência, necessariamente devem ser específicos para o funcionamento integrado aos equipamentos já instalados.
1.7. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bens de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 2021.
1.8. O prazo de vigência da contratação é de 90 (noventa) dias contados da emissão da Nota de Empenho, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133/2021.
1.9. Em caso de divergência entre as descrições e especificações constantes no CATMAT e do presente Termo de Referência, prevalecem essas últimas.



1.10. O custo estimado total da contratação é de R$ 57.000,00 (cinquenta e sete mil reais), conforme tabela acima.
 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA ‘B’, DA LEI Nº 14.133/2021).
2.1. O laboratório de informática do SETEC desta SR/PF/AC, trabalha com extração, processamento e análises de todos os dispositivos computacionais e/ou de armazenamento digital apreendidos na circunscrição desta
Superintendência e Delegacias de Epitaciolândia e Cruzeiro do Sul.
2.2. Ressalta-se que os equipamentos que compõem o Sistema SARD tem a finalidade de agilizar e otimizar os exames periciais da área de informática e disponibilizar os dados às equipes de investigação.
2.3. Trata-se da aquisição de módulo/gaveta de expansão com discos HDD de 10TB (preferencialmente), totalizando pelo menos 100 TB de capacidade de armazenamento, para uso em equipamento storage do Setor
Técnico-Científico da SR/PF/AC.
2.4. Tal aquisição é fundamental pois a capacidade atual do Sistema SARD está esgotada, sendo este empregado nos exames periciais de todos os dispositivos computacionais apreendidos, que inclui telefones celulares,
computadores, HDs, pen drives etc., cujos dados precisem ser extraídos, processados e disponibilizados para embasar investigações.

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA ‘C’, E ART. 40, §1º,
INCISO I, DA LEI Nº 14.133/2021)
3.1. Aquisição de módulo/gaveta externa de expansão para storage IBM FlashSystem 5015, iSCSI SFP+ 10GbE, com 12 slots para discos rígidos SAS de 3.5", duas expansões do tipo canister contendo pelo menos duas
portas SAS de 12 GB para conexão e controle, compatível com rack 2U, fonte de energia com capacidade de 100-240 V AC, cabos externos para conexão e cabos de força AC, suporte e parafusos de fixação em rack. O módulo já
deve estar equipado com discos HDD de 10 TB (preferencialmente), 7200 rpm, 12 GB SAS NL (NearLine), 3.5 INCH, totalizando pelo menos 100 TB de capacidade de armazenamento disponível, conforme especificação e
quantidades previstas na tabela acima.

 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (ART. 6º, XXIII, ALÍNEA ‘D’, DA LEI Nº 14.133/21)
4.1. A contratação deverá observar os seguintes requisitos:

4.1.1. Sustentabilidade:
4.1.1.1. A Contratada deverá atender, no que couber, aos critérios de sustentabilidade ambiental previstos na Instrução Normativa STLI/MPOG nº 01/2010 e na política nacional de resíduos sólidos instituída por
meio da Lei nº 12.305/2010.

4.1.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
4.1.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, pelas razões abaixo justificadas:

4.1.3.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, vez que o objeto da presente contratação, por sua simplicidade e modalidade de aquisição, não requer tal exigência.

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (ARTS. 6º, XXIII, ALÍNEA “E” E 40, §1º, INCISO II, DA LEI Nº 14.133/2021)
5.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Ordem de Fornecimento de Bens ou Nota de Empenho pela contratada, em remessa única.
5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 3 (três) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado,
ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
5.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Superintendência Regional da Polícia Federal no Acre, Rodovia BR-364, nº 3501 - Pedro Roseno,  Rio Branco/AC, CEP 69917-672.
5.4. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a 12 (doze) meses.
5.5. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 5 (cinco) dias, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.
5.6. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
5.7. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

5.7.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.
5.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

 
 



6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (ART. 6º, XXIII, ALÍNEA “F”, DA LEI Nº 14.133/21)
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial
(Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples
apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).
6.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).

6.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº
14.133/2021, art. 117, §1º).
6.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021,
art. 117, §2º).

6.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua
execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).
6.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).
6.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).

6.6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº
14.133/2021, art. 121, §1º).

6.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim (IN
5/2017, art. 44, §2º).
6.8. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, 31º).
6.9. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa junto ao SICAF.
6.10. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas
(CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF.

 

7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO DO SISTEMA DE DISPENSA ELETRÔNICA (ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA ‘H’, DA LEI Nº 14.133/2021)
7.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º 14.133/2021, que culminará com a
seleção da proposta de menor preço por item.
7.2. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no Anexo I do Aviso de Contratação Direta.

 

8. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
8.1. As despesas decorrentes da presente contratação serão custeadas com os recursos consignados à SR/PF/AC, no Orçamento Geral da União para o exercício do ano de 2023.
8.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

 

 
 

Rio Branco/AC, na data da assinatura.
 
 
 

 
MARCOS PAULO ALENCAR DE CARVALHO BORGES

Perito Criminal Federal
Chefe do SETEC/SR/PF/AC

 



 
DESPACHO:

Com fundamento legal no Decreto 10.024/19, APROVO o Termo de Referência, bem como AUTORIZO a realização da Dispensa Eletrônica para a aquisição de módulo/gaveta externa de expansão para storage IBM
FlashSystem 5015 e discos (HDD) associados, para atender as necessidades do laboratório de informática do SETEC/SR/PF/AC quanto à ampliação de capacidade de armazenamento em pelo menos 100TB do Sistema de Acesso
Remoto de Dados - SARD, necessário para a continuidade dos trabalhos de análise pericial na área de informática, com observância aos dispositivos da Lei 14.133/2021 e suas alterações e demais legislações correlatas.
 
 

EDUARDO ROGÉRIO RODRIGUES DOS SANTOS
Delegado de Polícia Federal
Superintendente Regional

 
 
 

Documento assinado eletronicamente por MARCOS PAULO ALENCAR DE CARVALHO BORGES, Chefe de Setor, em 25/04/2023, às 17:21, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8
de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por EDUARDO ROGERIO RODRIGUES DOS SANTOS, Superintendente Regional, em 25/04/2023, às 18:35, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº
8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.dpf.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 28619433 e o código CRC
34165059.
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